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programa de Edições do Governo do Estado 
que vem sendo desenvolvido desde 1997, 
alcançando resultados crescentes, inclusive com a 
participação em feiras e bienais internacionais, vem se 
utilizando também dos meios modernos de tecnologia, 
como a Biblioteca Virtual do Amazonas e livros digitais. 
A Amazônia, e em especial os assuntos 
amazonenses, ganham proeminência e vão servindo 
bibliotecas e estantes de estudiosos, suprindo de todos 
os meios e modos as antigas necessidades que tínhamos. 
Tem sido vital a participação da Biblioteca Pública 
e sua equipe neste empreendimento que a Secretaria de 
Cultura, Turismo e Desporto vem cumprindo, de forma 
incessante. 


Amazonino Armando Mendes 
Governador do Estado do Amazonas 


DR. SALADINO DE GUSMÃO 


Contestação á eleição 
do Estado do Amazonas 


(SENADO FEDERAL 
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Não podendo vir ao Rio de Janeiro por motivo 'de 
enfermidade de pessoa de sua familia, confiou o Dr. Ma- 
nuel Uchôa Rodrigues a defeza de sua eleição á vaga de 
Senador Federal pelo Estado do Amazonas, ao glo- 
rioso republicano Senador Francisco Glycerio e ao emi- 
nente parlamentar Dr. Alex. José Barbosa Lima. 

Morto aquelle e excusado este, com razões justifi- 
cadas, tamanha responsabilidade pesou sobre os meus 
hombros, frageis, por certo para a grandeza da missão. 

Os meus amigos, sempre generosos e bons e'muitos 
conhecidos, cuja sympathia me reconforta, quizeram sa- 
ber como me desempenei d'essa tarefa e pediram-me que 
publicasse os meus discursos. 

E? como se explica este folheto. 


Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1916 


SaLADINO DE Gusmão. 
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CONTESTAÇÃO 


Esmos. Srs. Presidente, Relator e mais membros 
da Commissão Verificadora de Poderes do Senado. 


Contestando ao illustre candidato Exmo. Sr. Dr. 
Cezar do Rego Monteiro, diplomado para representar 
o Estado do Amazonas no Senado da Republica, com- 
petentemente autorizado e em nome do Dr. Manoel 
Uchôa Rodrigues, candidato eleito, com apoio das oppo- 
sições, direi e provarei á illustre Commissão de Pode- 
res, O seguinte: 

I. Que um ajuntamento illegal, arrogando-se fun- 
cção de Junta Apuradora, conferio ao illustre candidato 
contestado um: diploma, positivamente nullo e falho de 
autoridade, por isso que o seu portador carece de di- 
reito para a investidura do cargo, que compete ao can- 
Hidato contestante. 

II. Que na eleição procedida em 12 de Janeiro 
proximo passado, no Estado do Amazonas, para: pre- 
enchimento de uma vaga no Senado Federal, não foram 
respeitados, nem assegurados os direitos. do candidato 
contestante, fraudando-se e falsificando-se actas que 
supprissem ia exiguidade de votação obtida pelo illustre 
candidato contestado. 

Partindo do todo para as partes, da synthese para 
a amalyse, serei breve e conciso; citarei os textos de lei 
que recusam autoridade legal áquelle documento e apon- 
tarei, em traços largos, a fraude mais desabusada, as ir- 
regularidades mais affrontosas. 


Antes de o fazer, permittame a honrada Commis- 
são de Poderes que eu venha relembrar, ligeiramente 
embora, os titulos que recommendam o candidato con- 
testante, á investidura da representação, que o voto po- 
pular amazonense lhe destinou no Senado da: Republica. 

Discipulo de Benjamin Constant, cujas sabias li- 
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ções entremeiadas dos principios democraticos da nova 
politica em franca propaganda, Suavizavam a aridez 
classica da mathematica, despertando ac mesmo tempo 
o ardente enthusiasmo que sóem ter os grandes idéaes, 
a formação do espirito juvenil do alumno, não podia 
deixar de moldar-se no do mestre. 

E o apostolo tornou-se propagandista, tambem. 

Tenente aos dezenove annos, e pouco depois bacharel 
em mathematica e engenheiro, a, questão militar £oi en- 
contral-o quando se levantava dos bancos da academia é 
não tivera ainda tempo de refazer-se da tarefa que com 
brilho desempenhava na Escola da Praia Vermelha, in- 
screvendo o seu nome á frente de outros nomes de sua 
turma. Com o insuccesso d'essa questão celebre, o norte, 
menos do que hoje, desconhecido e distante, coube-lhe 
por sorte no degredo; era o primeiro golpe desferido nos 
seus sonhos de mocidade. 

Victoriosa a Republica, implantou-a com outros na 
terra que o castigava então, nessa longinqua Provincia 
do Amazonas, que por isso mesmo, o mandou como seu 
representante junto á Camara Constituinte e depois o 
chamou para organizar a sua communa principal — a 
de Maníos. 

Vieram as ambições depois, e, como consequencia, 
recursos ardilosos, processos deshonestos, desvios con- 
trarios á sã moral para uns, desgostos e desanimos para 
outros; foi quando o Dr. Uchôa Rodrigues se exonerou 
do exercito e afastou-se da actividade politica. 

Mudaram-se os tempos agora 2 

Apresentando-se candidato á vaga de Senador pelo 
Estado do Amazonas, quasi á ultima hora, tendo hesitado 
Gurante muito tempo, o Dr. Uchôa Rodrigues cumprio 
ordens, obedeceu, quasi todos já o sabem, esse chefe emi- 
nente, justamente pranteado nesta Casa, o Senador Fran- 
cisco Glycerio, que lhe invocara as crenças e tradições, 
appellando (textuaes) “para a democratização da Repu- 
blica, que, mais do que antes, merecia, neste momento, 
o concurso e a dedicação de seus apostolos”. 

Eis o nome de responsabilidades republicanas, que o 
eleitorado 'amazonense envia á Camara Alta, como seu 
representante. Conhecem-o melhor muitos dos illustres 
membros desta Casa, que mais poderão dizer d'elle. 


I 


De accordo com a Lei n. 1.269, (doc. n. 1) de 15 de 
vembro de 1904, art. 91, n. II, 
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Na capital dos Estados compõe-se a Junta Apura- 
dora: 


Do Substituto do Juiz Seccional, como 
presidente, tambem só com voto de qualidade, 
dos presidentes dos Conselhos, Camaras ou In- 
tendencias Municipaes da respectiva cirxcum- 
seripção eleitoral ou de seus substitutos legaes 
em exercicio. 


Procedida a 12 de Janeiro proximo passado a elei- 
ção para: preenchimento da vaga existente no Senado 
Federal, por motivo do fallecimento do Coronel Dr. 
Gabriel Salgado dos Santos, foi marcada por edital 
publicado na imprensa official do Estado e na diaria, 
o dia 11 de Fevereiro seguinte, trigesimo após as scenas 
eleitoraes e convocados da mesma: fórma os membros 
da Junta Apuradora, para: o effeito do disposto nos 
arts. 90 a 94 aquella Lei. 

Era a ostentação da legalidade, desenvolvida na sua 
latitude maxima; os seus effeitos ensombrariam, pos- 
sivelmente, aos olhos dos dominadores amazonenses, as 
irregularidades que desde então foram executadas. De 
facto a Lei do Estado (doc. n. 2) sob n. 684, de 30 de 
Setembro de 1911, dando nova organização aos Muni- 
cipios, diz: 


Art. 21. As Intendencias Municipaes de- 
verão realizar suas sessões ordinarias duas ve- 
zes por anno, durando cada uma trinta dias no 
maximo e dentro d'esse prazo tratarão da ad- 
optação de leis e medidas necessarias ao mu- 
nicipio, do exame da receita é despeza para o 
que poderão servir de base as informações e 
dados apresentados pelos superintendentes. 

Art. 80. A's Intondencias Municipaes 
compete: 

$ 4º Escolher annualmente, por votação 
Ventre os seus membros, o seu presidente e 
vice-presidente. 

Art. 59. A reunião dos Conselhos das In- 
tendencias, de que trata o art. 21 desta Lei, 
terá logar nos dias 11 de Fevereiro e 5 de Se- 
tembro de cada anno do periodo triennal. 


Mioldados nesta Lei, foram promulgados os regi- 
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mentos internos das intendencias dos municipios; o de 
Manãos, por exemplo, sob n. 694, de 30 de Dezembro 
de 1911 (doe. n. 8), affirma ainda: 


Art. 6.º Coneluida a verificação de po- 
deres dos Intendentes, proceder-se-á á eleição 
definitiva da Mesa, que se comporá de um Pre- 
sidente e um Vice-Presidente. 

Art. 12. O mandato: dos membros da 
Mesa, durará pelo espaço de uma sessão an- 
nual, podendo ser reeleitos. 

Art. 80. As sessões principiarão ás 9 ho- 
ras da manhã de todos os dias uteis e durarão 
pelo espaço de tres horas. 

Art. 87. As duas sessões ou reuniões or- 
dinarias, a que se refere a Lei que deu nova 
organização aos Municipios do Estado, terão 
começo a 11 de Fevereiro e 5 de Setembro de 
cada anno e durará cada uma trinta dias. 


Pois bem; marcado accidentalmente o dia 12 de 
Janeiro para o pleito eleitoral, no momento não occorreu 
que a data da primeira reunião da Junta Apuradora 
coincidia com a do termino do mandato dos presidentes 
das Intendencias, que a deveriam compôr! 

Ora, sendo essa; ia primeira sessão do anno, este 
anno sendo o segundo do triennio do mandato e não ha- 
vendo, portanto, verificação de poderes, certamente in- 
stalladas as sessões ás 9 horas regimentaes, em todos os 
municipios, foram feitas em primeiro logar ias eleições 
das Mesas respectivas. E” logica e irrefutavel a con- 
clusão: — os presidentes de Intendencias, que se apre- 
sentaram no dia 11 de Fevereiro, ás 11 horas da manhã 
(art. 94, Lei 1.269) para formar a: Junta Apuradora, 
já haviam terminado o prazo d'essa investidura, estando 
substituídos por outros desde ás 9 horas e, portanto, não 
podiam tomar assento come tags. 

Não se póde imaginar a hypothese da reeleição, se- 
não para o presidente da Intendencia de Manãos, por 
isso mesmo que á investidura de qualquer cargo precede 
a posse e o exercicio, que as distancias a que da séde da 
capital se encontram. as dos municipios, não permittem 
terem sido tomados no mesmo dia. 

Entretanto, os amigos do ilustre candidato contes- 
tado não recizaram e, desassombradamente, arrojada- 
mente, apoiados na fraqueza moral do Juiz Substituto 
Federal, constituiram com esses ex-presidentes um agru- 
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pamento a titulo de Junta Apuradora, comtanto que fos- 
sem satisfeitas as ordens recebidas: — arranjar de qual- 
quer fórma um diploma. 

Não valeram protestos do procurador do candidato 
contestante (doc. n. 4), nem a nobre e altiva indepei- 
dencia de um eleitor desinteressado (doe. n. 5); aquelle, ' 
vio-se repellido, prohibindo-se-lhe até a assistencia ads 
actos; a petição d'este outro, não mereceu o conhecimento 
do Juiz, por “se não considerar competente para to- 
mal-o”, diz a acta respectiva, reproduzindo o despacho 
nella exarado. Aos municipios servidos por telegraphos, 
foram immediatamente passados urgentes telegrammas, 
recommendando reeleições e assim foram contemplados 
os presidentes de Itacoatiára e Parintins (doc. n. 6). 

Esses actos, porém, não legalizaram as suas presen- 
cas em Junta, pela ausencia referida da posse e exerci- 
cio; os demais membros do ajuntamento não as justifi- 
caram melhor. Entretanto, peço venia á honrada Com- 
missão de Poderes para ler Go proprio diploma as ra- 
zões do contra-protesto que o procurador do illustre can- 
didato contestado diz ter apresentado ao Juiz presidente, 
refutando o protesto do procurador do candidato cor- 
testante contra: a legitimidade” da Junta. 

“Não procede o protesto quanto á ilegitimidade da 
Junta: 

a) porque esta não póde ser composta dos presi- 
dentes eleitos hoje, desde que elles não tenham meios 
para; aqui chegarem no dia marcado, attendendo ás dis- 
tancias que ha entre as sédes de seus municipios e esta 
capital; (Lei n. art. js 

b) os presidentes que aqui se acham, vieram para 
uma funcção determinada e emquanto d'ella não se des- 
empenharem, aqui ficam neste caracter; 

c) para exercer essa funcção, elles foram forçados 
a emprehender longas viagens, com grande antecedencia, 
de modo que, dada mesmo a eleição de outros presiden- 
tes elles não podem ser substituidos por estes, pela sim- 
ples razão de aqui não poderem estar hoje; 

d) para que os novos presidentes eleitos hoje po- 
dessem tomar parte mos trabalhos desta Junta, fôra 
preciso que elles podessem aqui estar hoje, munidos dos 
documentos que provassem a sua legitimidade. Os presi- 
dentes que aqui se acham não têm conhecimento de que 
foram substituidos na presidencia dos respectivos Con- 
selhos Municipaes e, por isso, não podem deixar o exer- 
cicio de uma funcção, que é continua e não póde ser 
interrompida; 


TE 


— 10 — 


e) a Junta Apuradora não póde ser composta dos 
presidentes que se presumem eleitos hoje, porque estes 
rão têm o dom da ubiguidade, de modo que podessem 
estar hoje ao mesmo tempo nas sédes dos seus munici- 
pios e aqui nesta capital: — ad impossibilim nemo tene- 
tur. Accresce que a; eleição de hoje póde recahir num 
dos actuaes presidentes, isto é, nos presentes membros 
d'esta Junta, o que é provavel, visto como elles, conti- 
nuam a merecer a confiança de seus pares. 

Eis as razões de legitimidade do ajuntamento pro- 
movido para: diplomar o illustre candidato contestado, 
miagistrado aposentado e jurisconsulto de renome, addu- 
zidas pelo seu procurador, cognominado o pai da fraude, 
que talvez não tenha percebido, através d'essa accaciana 
calinada, a immensa serie de argumentos contraprodu- 
centes que ella encerra. 

Depois disso, nada mais preciso dizer sobre a ille- 
galidade d'esse ajuntamento; illegal de principio, ille- 
gaes são, em consequencia, todos os seus actos, não ten- 
do maior valor o diploma que d'elle resultou. Quod 
mullum est, múllum effectum prolucit. 

Desisto, pois, de qualquer analyse a esses actos para 
poupar á honrada Commissão de Poderes o horror aos 
assombrosos vicios e ignobeis recursos imaginados, pro- 
vando tão sómente ia degradação a que chegou o acto ci- 
vico, que representa a vontade popular. 

Tambem, não farei mais que uma simples referen- 
cia à hora em que foi instalada essa Junta Apuradora 
illegal, precisamente ás onze e meia horas, diz o diploma, 
quando o art. 94 da; Lei n. 1.269 exige ás onze horas da 
manhã. Come as demais outras irregularidades, essa 
desapparece no turbilhão que afundou o diploma: do 
illustre candidato: contestado, antes que o fizesse o po- 
der competente, recto e inexoravel nas suas decisões. 

Sem embargo, não posso deixar de chamar a atten- 
ção da honrada Commissão de Poderes para; os meios 
de que os amigos do illustre candidato contestado lança- 
ram mão, cerceando ao candidato contestante a liber- 
dade de defesa e o direito, assegurado em lei, de fisca- 
lizar o processo da apuração, por si ou por procurador. 
Ainda mais, a supposta Junta arrogou-se poderes dis- 
ericionarios, competencia que lhe não cabia, invadindo 
attribuições do Senado da Republica, apreciando nulli- 
dades da eleição, julgando inelegibilidade dos cidadãos 
votados, apurando quasi que sómente os votos conferi- 
dos 20 seu correligionario, resolvendo á vontade as du- 
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vidas surgidas durante os trabalhos, sempre favoravel- 
mente ao illustre candidato contestado. (Lei mn. 
art. 

Não resistem, pois, ao mais condescendente exame 
as actas do ajuntamento; d'ellas se verifica, á evidencia, 
por um lado, a desorientação superveniente da coinei- 
dencia das datas de apuração e de eleição para as Mesas 
Aos Conselhos Municipaes; por outro, a confusão que a: 
fraude procurou estabelecer para encobrir o insuecesso 
da empreitada. 

Feliz coincidencia. Diz o art. 98 8 1º da Lei 1.269 


que 


“Não se reunindo pelo menos cinco mem- 
bros, além do presidente, a Junta não funceio- 
nará.” 


Apresentando-se para a formação da Junta, apenas 
o presidente do Conselho Municipal de Manãos, não po- 
deria haver apuração da eleição procedida em; 12 de 
Janeiro proximo passado, no Estado do Amazonas, para 
preenchimento de uma vaga: de Senador Federal; é o 
Poder Verificador quem vai fazelsa. 

A acatada honorabilidade da honrada Commissão 
de Poderes, é a mais segura confiança que tem o can- 
didato contestante no seu proximo veredictum. 
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iÂntes de entrar na analyse das actas remettidas á 
Secretaria do Senado, pelas mesas eleitoraes que se dis- 
seram reunidas no dia 12 de Janeiro proximo passado, 
desejo frizar que, nem é de meu caracter aproveitar-me 
das fraquezas alheias « «mesquinihalas mais, nem é 
minha incumbencia outra aqui, que a de contestar O re- 
sultado dessa eleição e sua apuração illegal, defendendo 
O direito assegurado do candidato contestante. Nunca 
é de demais, porém, repetir que o povo amazonense, des- 
crente de seu governo, vive em completa indifferença aos 
publicos negocios, á administração publica. 

. Quem conhece o infeliz Estado do Amazonas e a sua 
politica, fartamenta annunciada e desabonadoramente 
commentada nesta capital, certo não hesitará em crer 
que os desgraçados seringueiros, que na maior parte 
compõem a sua: população, abarracados selvaticamente 
em longinguas paragens das florestas exhuberantes da 
terra amazonica, só vêm ao ceniro civilizado de quinze 
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em quinze ou de trinta em trinta dias, reabastecer-se 
para a quinzena ou para o mez seguinte; não é, pois, 
este heroico lutador escravizado, nem menos o exigente 
patrão que lhe fornece por adiantamento os generos de 
maior necessidade, que sacrificará dias de viagem em 
proveito de uma eleição. A outra parte da população, 
agricultores, pescadores, operarios, artistas, O proprio 
funccionario publico, ou se deixa ficar na: indifferente 
apathia das grandes desillusões, ou vê desde logo com 
sympathia o candidato da' opposição, o simples concur- 
rente, porque é sempre uma candidatura de combate a 
annunciar dias melhores, a renascer esperanças. 

Ainda assim, as actas do candidato contestado regis- 
tram um movimento de 9.808 votos, ou sejam 80 Y% do 
eleitorado, que é de cerca de 11.000 eleitores! 

Tão grande prodigalidade não podia deixar de re- 
flectir-se no candidato contestante, que nellas mereceu 
apenas 594 votos, o sufficiente para assignalar a passagem 
de seu nome pelas mesas eleitoraes. 

Das actas enviadas ao Senado e que ides em breve 
verifcar, em numero de 146, — 119 pertencem ao par- 
tido do candidato contestado e 27 apenas conseguio 
obter o candidato contestante; nestas, são votados am- 
bos os concurrentes, umas vezes victorioso um, outras 
vezes vigtorioso ouro; naquellas, 'sallivo: poucas exce- 
pções, a votação é unanimemente berrante para 0 can- 
ilidato contestado, com todos os vicios infalliveis ao que 
é illieito e injusto. 

Dirá, futuramente, o Poder Verificador, a votação 
de cada um; agora, cumpre-me apenas apontar as frau- 
des com que o situacionismo amazonense pretendeu illu- 
dir, conseguindo fazelo tão sómente á sua propria fra- 
queza. 


São os tabelliães, em toda parte, a mola principal 
ão apparelho eleitoral, por isso que, a elles sómente, as- 
siste o direito de dar fé publica aos documentos que a 
lei exige authenticados e reconhecidos. Essa; funeção, 
que a lei reclama, para segurança da verdade, é justa- 
mente a maior exploração desenvolvida; nos dias de elei- 
ção e subsequentes, com o fim de a negar muitas vezes, 

de a desvirtuar quasi sempre. 

O tabellião do interior do Amazonas é, em geral um 
funccionario interino, demissivel adnutum e sobre cuja 
cabeça a espada ameaçadora e impiedosa do governo, 
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exerce o poder de lhe dar a mais incondicional solidarie- 
dade. Por outro lado, subalternos dos Juizes, de quem de- 

ndem, que por sua vez são representantes politicos 
do governador, a: quem obedecem, a sua situação por 
isso mesmo não permitte que, no desempenho do seu 
cargo, testemunho fficialmente a verdade, que o seu 
intimo reconhece e respeita, verdade que assim fica sa- 
orificada e comsigo o direito e a justiça. 

Poucas vezes, reunindo-se as mesas eleitoraes, por- 
que as actas quando não são lavradas na capital pelos 
empreiteiros da fraude, o são adredemente preparadas 
em logares cutros que não os marcados por lei, não só 
os amigos do candidato concurrente ao do governo, dei- 
xam de votar, como mesmo é impossivel conseguir bo- 
letins que provem, ao menos, haver sido realizado o 
pleito no dia designado. 

O alistamento eleitoral na capital do Amazonas 
é uma burla e no interior do Estado é uma cousa ideal, 
mas não innocente e pura, como diz o. verso terso de 
Macedo Papança, porque tem a nocividade de permittir 
o simulacro de reuniões que não se effectuam, gerando 
actos que mentem á consciencia popular. Os dias de 
eleição passam despercebidos aos proprios mesarios, 
cujas assignaturas, no emtanto, figuram sempre em to- 
das as farças... de prestigio político. As juntas de alis- 
tamento compõem-se de proprietarios sem propriedade, 
de conselheiros municipaes sem mandato, porque a lei 
é o interesse do governo... 

Foi sob uma atmosphera assim, de abandono e in- 
differença numas partes, de criminosa hostilidade em 
outras, que se effectuou em algumas secções da capital e 
do interior do Amazonas, a eleição de 12 de Janeiro 
proximo pasado. 

Passo a analysar-lho as irregularidades mais irri- 
tantes. 


Se considerarmos consagrado o principio approvado 
pela Oommissão de Poderes e sanccionado pelo voto do 
Senado, no Parecer n. 23 de 10 de Maio de 1915, é incon- 
testavel que: 

“a unanimidade de votação em favor de cada 
um 'dos' candidatos pleiteantes nas duplicatas 
que apresentam, é uma das razões decisivas da 
ilegitimidade da manifestação do eleitorado, 
que cada uma d'essas duplicatas pretende signi- 
ficar.” 


iai TÁ cmo 


e, portanto, serão desprezadas as actas seguintes, que dão 
unanimidade ao candidato contestado : 


Secções Votos 


Banco os 2 Ps 2 223 

É Cod MaLS NO Id SAE 8 290 

3 Canaima apta so SRS 4 269 

AC aranargo = Eb pes gases vara as 5 782 

DEE Onde O po spebeloga mos ARE do 8 355 

6 Bloriano Peixoto .) ada Pao 2 91 

do oMANARA pus care erga aaa TAN 4 208 

SEM Raica Annie eta pisar Se 1 32 

Dr Ve snÓ E eis So sales A O 2 246 

IO atire ntirba era SE in Das 2 257 
ALAS BO Orth oa omni aiçanE ron Sa Da Sa 8 66 
Jo: Barreira se mojes e ir nie aaa 2 165 
E ESA HAVE lo Rr o RR NR RR 3 507 
De LR a oo pula O Gana PR RAE O 8 404. 
DO MAM rs qu ENA Dê ix escada a a 8 411 
16 'Bôa Vista do Rio Branco........ 2 238 
DS O abalos aa Ca a dos 2 164 
18 S. Paulo de Olivença............ 8 244 
SS Aus esa nã pi RE A nã 2 220 
e EA e CE rd bobo nei E SP rp TA à 73 
DO Des er seis o PR at 14 1.780 
Bd agia 5 ÚTENCECA E cena Dado pano MS 2 ORE ERA 2 94 
DO CEE SO Mo nem saga en E E 44 
DEC MANAOS 27 Gens oa es ENEM a alle AS 3 162 
Erro T.2n% 


São 77 actas em que o candidato contestado teve 
unanimidade, entre 7.270 eleitores de 24 municipios, dos 
27 que contem o Estado!!... EE 

As actas restantes apresentam votação assim distri- 
buida nos seguintes municipios: 


Rego Monteiro Uchôa Rodrigues 


Secções Votos Votos 

Labrea.. 2 132 es 
Borba 3 298 15 
Coary.. 2 68 12 
Canutama . 1 87 48 
Fl. Peixoto 1 45 2 
Parintins . D) 177 5 
Manáos. ER 580 190 
28 1.382 835 
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segundo as actas que dão maioria ao candidato contes- 
ado. 
: Labrea e Borba, são municipios que continuam con- 
flagrados, devido ás innominaveis violencias que se pra- 
ticam contra os adversarios. O primeiro já se achava, 
juntamente com Humaytá e S. Felippe, á data da ul- 
tima eleição para, o Senado Federal, referida acima e 
o ultimo — Borba — chegou a ser transformado de 
comarca em simples termo. 

O Diario Official do Estado, n. 6.457, amno 23, de 
19 de Fevereiro ultimo (doc. n.), publicou o decreto res- 
tabelecendo a ordem judiciaria, reintegrando a co- 
marca, porém, como se vê, posteriormente á eleição de 
12 de Jameiro e á apuração de 11 de Fevereiro. 

Desprezando por esse motivo as actas respectivas, 
a lista official soffre uma diferença de 


Rego Monteiro, 462 votos, e Uchôa, 88 votos. 


De Manãos são apresentadas as actas das secções 1º, 
2a, 8º, 42, 5º, 62, 7a; 9a, 102 142, 15º 16º, 19º, 202 292, 
25º e 262. 

Aceeito as seguintes: 1º, 2º 32 42 52 61, 72, 92, 
19º, 202, (dez secções), não devendo ser acceitas a 102, 
onde não houve eleição (doc. n.); a 14º, que é falsa e, 
dando unanimidade ao candidato contestado, não espe- 
cifica o numero de votos. 

Dá-se mais nesta secção o caso curioso do genro do 
governador ser fiscal do candidato official... Não deve 
ser acceita ainda a acta da; 22º secção, presidida pelo 
Secretario do Governador, ajudado por um official de 
gabinete, um parente Pedroso e o Presidente da Assem- 
bléa Legislativa, porque foi invertida a; votação dos 
candidatos, conforme consta dos protestos juntos (do- 
cumento n.). 

As actas das secções 17º, 18º, e 26º são fraudulen- 
tas evidentemente e dão unanimidade ao candidato con- 
testado (doe. ns.); na 18º, o mesario Manoel Felippe 
Marinho não assignou a acta; na 26º aconteceu a mesma 
Sousa que na 14º, o candidato contestado teve unanimi- 
dade sem votos, com a: differença; que na 26º houve ain- 
da tempo de os declarar num entrelinhado positivamente 
nulo. Os motivos que me induzem a acceitar aquellas 
Primeiras actas citadas — a legalidade dos boletins que 
Os conferem, são os mesmos que me levam a pedir que 
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sejam acceitos os boletins lgaes que apresento das 
secções : 


2 14º, 152, 162, 17º, 18º, 252, 268, 


todos iassignados pelos verdadeiros mesarios, conforme 
os documentos juntos. 

Dai 13º secção não foi apresentada acta pelo can- 
didato contestado, entretanto a eleição realizou-se como 
se vê do boletim (doc. n.). 

Nas secções 8º, 102, 11º, 13º, 21º, 28º, 24º (sete se- 
cções) não houve eleição; eram nellas justamente que o 
candidato contestante contava com maior votação e 
tão certos estavam disso os respectivos mesarios, que não 
se reuniram, evitando derrota maior. 

Apurando as actas indicadas, teremos o resultado 
seguinte: 

Rego Monteiro, 885 votos; Uchôa, 708 votos, 
que é o mesmo iannunciado sempre pela imprensa local e 
para aqui transmittido telegraphicamente aos djiarios 
cariocas. 

Esse resultado é eloquente. Levada esta; differença 
áquelle total dos municipios que escaparam da unani- 
midade, a votação geral ficará na seguinte: 


Rego Monteiro, 762 votos. Uchôa, 770 votos. 


Para que insistir? 


Vejamos nova serie de considerações, riciocinios 
que mais prova fazem. 

A conflagração permanece nos municipios do La- 
brea, S. Felippe, Borba e Humaytá; deve, pois, ser re- 
geitada toda votação d'elles, porque a agitação partida- 
ria não permittia a livre manifestação do voto. 


SILVES 


A eleição não se effectuou (doc. n.), todavia apre- 
sentam-se quatro actas para duas secções, isto é, duas 
para cada secção e todas dando unanimidade de votos 
ao candidato contestado. Os mesarios Lucio Ferreira 
das Neves e Elias Rosa Maia assignam as duas actas da 
1º secção; Raymundo Coelho dos Santos assigna as da 
1º e da 2º e Elias Rosa Maia Filho assignou-se Junior. 

Não devem ser apuradas. 
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URUCURITUBA 


Apresentam-se duplicatas, sendo ais mesas verda- 
deiras as que deram maior votação ao Dr. Alexandre 
José Barbosa, Lima; são as que devem ser acceitas. 


S. PAULO DE OLIVENÇA 


Peço que sejam acceitos os boletins que apresento, 
assignados pelos mesarios verdadeiros e competente- 
mente; legalisados. 


CARAUARY 


As mesas foram organizadas irregularmente, além 
de outros vicios que a Commissão de Poderes verificará. 
Na 3º secção figuram Manoel Fernandes Wanderley e 
Luiz Ribeiro Pessoa, que não são mesarios, nem sup- 
plentes. Cada secção apresenta votos unanimes de 150 
a 160 votos para o candidato contestado; devem, pois, 
ser rejeitadas. 


S. GABRIEL 


Não houve eleição (doc. n.), além de que a lista 
dos eleitores é irregular. 


BOA VISTA DO RIO BRANCO 


Tambem aqui não houve eleição (doc. n.); as duas 
actas apresentadas, sempre unanimes ao candidato con- 
testado, devem ser rejeitadas, 


BARREIRINHA 


A lista de eleitores vem por cópia; a eleição é nulla 
e as actas sem valor. 


TEFFE? 


Falta a lista dos eleitores da 1º secção. O mesario 
Pedro Façanha: Leão Batalha não assignou a acta e An- 
gelo Corrêa da Cunha Balieiro não figura na mesa 
(does. ns.). 


COARY 


A “Devem ser acceitas as actas que dão maioria ao Dr. 
chôa, porque os mesarios são os effectivos e verdadeiros. 


e 18 em 


Os jornaes estão noticiando as perseguições que a oppo- 
sição está soffrendo neste municipio, por não se sujei- 
sujeitar á pressão official (docs. ns.). 


PARINTINS 


As mesas que dão maioria ao Dr. Uchôa Rodrigues, 
estão garantidas por um habeas-corpus do Juiz Federal 
em Manáos, conforme o documento junto; são ellas as 
verdadeiras (doc. n.). 


MAUÉS 


Os mesarios de uma: secção figuram em outras. À 
assignatura do presidente da 1º secção não é a mesma da 
lista dos eleitores. Apresento os boletins da eleição ver- 
dadeira, que peço sejam acceitos (does. ns.). 


MANACAPURU 


Provo com os documentos que apresento, não ter 
havido eleição neste municipio (docs. ns.). 


MOURA 


“Deve ser acceita e apurada a acta que dá maioria 
ao Dr. Uchôa, pois confere com o boletim (doc. n.). 


MANICORE” 


As actas officiaes jogadas no Correio, no dia 15 de 
Janeiro, não poderiam entrar em Manãos no dia 17, 
porque a viagem. mais rapida no tempo da enchente do 
rio Madeira, que é actualmente, dura. pelo menos 70 
horas. As actas do candidato contestado são assignadas 
por mesarios extranhos e concedem-lhe unanimidade 
de votos. Apresento os boletins da eleição verdadeira, 
que peço sejam acceitos e apurados (docs. ns.). 


BARCELLOS 


Os mezarios que figuram num grupo de actas não 
são os effectivos e verdadeiros. As duplicatas tambem 
apresentam votação unanime ao candidato contestante ; 
devem ser todas rejeitadas. 


URUCARÁ 


Junto duas certidões de actas assignadas pelo Ta- 
bellião do logar, mostrando que as actas do candidato 
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contestado são fraudulentas. Sendo ambos os grupos una- 
unimes para o seu candidato, devem ser rejeitadas. 


ITACOATIÁRA 


As mezas são nullas por irregularidade de organiza- 
ção, como a Commissão verificará. 


FLORIANO PEIXOTO 


A organização das mezas foi a mais irregular pos- 
sivel; devem as actas respectivas ser rejeitadas. 


CANUTAMA 


Só houve eleição na 1º secção, como consta do bo- 
letim; as demais actas são falsas. Junto boletins (docs. 
DB e) 


CODAJAS 


Devem ser aproveitadas as actas das 1º e 5º secções e 
os boletins que apresento das 2º e 3º secções. Da 1º 
sevção houve duplicata, devendo servir a que dá votação 
a ambos os candidatos e não a que dá unanimidade ao 
candidato contestado. (docs. ns-...) 


Snrs. Presidente, Relator e mais membros da Com- 
missão Verificadora de Poderes do Senado. 

As actas que a illustrada Commissão dentro em bre- 
ve conhecerá, comprovam á evidencia a série de irregu- 
laridades commettidas pelos correligionarios do illustre 
candidato contestado, afim de que a vontade popular 
fosse esmagada com preterição do candidato contestante. 

Não lhes aproveitou, porém, a expoliação: o diplo- 
ma conferido é nullo, porque nullo e illegal foi o ajunta- 
mento que o expedio. As actas, por sua vez trazem O 
cunho inilludivel das cousas irregulares. 

Agora compete ao Poder Verificador a apuração; o 
conhecido criterio do Senado será certamente inexoravel. 

O eleitorado independente do Amazonas, espera uma 
reparação ao ultrage que lhe foi feito pelo partidarismo 
impiedoso, procurando suffocar a mais alta manifesta- 
gão de sua consciencia e, confiado na sabedoria do jul- 
gamento e na segurança da justiça, espera que o Sena- 
do da Republica reconhecerá a legitimidade do suffra- 
Bio com que os amazonenses escolheram o Dr. Manoel 


EA DO us 


Uchôa. Rodrigues para representalos na Camara Alta 
do Congresso Nacional, na vaga do Coronel Dr. Gabriel 
Salgado dos Santos. 

Com 1 quadro e 74 documentos. 

Rio de Janeiro, 15 de Maio de 1916. 


Pp. p. SaLaviNO DE Gusmão. 


AMAZONAS — MAPPA GERAL DA ELEIÇÃO 
DE 12 DE JANEIRO 
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VOTAÇÃO 
Rego Uchôa 
56 E 
18 110 
102 259 
87 43 
355 ese 
107 521 
87 412 
2 65 
27 243 
“43 311 
19 me 
385 08 
1.293 2.672 


OBSERVAÇÕES 


Conflagrada. 


Conflagrada. 


Conflagrada. 


Não houve eleição. 
Não houve eleição, 
Tdem. 


Conflagrada. 


Votos. 


— SALADINO DE GUSMÃO. 


TREºPLICA 


Exmos. Snrs. Presidente, Relator e mais membros 
da Commissão de Poderes: 


A Commissão ouvio a réplica que o illustre candi- 
dato contestado, Snr. Dr. Rego Monteiro acaba de pro- 
duzir em defeza de seu diploma e de uma eleição que se 
não realisou, exceptuadas algumas secções da capital 
amazonense . 

Dividio-a S. Exa. em duas partes. A primeira, pro- 
nunciada immediatamente após a minha contestação, foi 
um. pungente gemido uma expansão dolorosa de seu pe- 
zar, por. não haver conseguido pleitear sósinho a cadeira 
senatorial do Estado do Amazonas, sem embargo das 
vantagens politicas concedidas pelo governo ás oppo- 
sições. 

Oxzas tambem, sentio-se talvez capaz de lembrar o 
seu homonymo romano, preso VERCINGETORIX — o rei 
fidalgo dos gaulezes, transposto o “Rubicon”, limite en- 
tão intransponivel por disposição de lei severa e rigo- 
Tosa, que não podia ser infringida e affrontada sem a 
pena de morte. E a sorte foi lançada... 

.. Não lh'a foi tão propicia; o povo amazonense ma- 
nifestou-se e apresentou o seu candidato. Sem embargo, 
e em falta de argumentação outra, S. Exa. atira á fra- 
gilidade de meus hombros, á responsabilidade de minha 
Pequenez, prestigio e valor politicos capazes de garantir 
essa lembrança do nome do Dr. Uichôa Rodrigues. 

Não, Snr. Presidente, o honrado candidato con- 
testante não é um leviano, não é um homem facil ás 
Promessas de vaidades, que elle não tem, não as aspira 
tão pouco, nem a sua conhecida ponderação, accederia 
à essa candidatura, se o appello amigo não ordenasse e 
à obediencia não obrigassem a consideração, o respeito 
ea gratidão. 

Negue S. Exa. embora. A Commissão viu a facili- 
dade com que S. Exa. não acceitou o que não era ao 
sabor de sua vontade e a imprensa que nos rodeia, sem- 
Pre generosa e cavalheiresca, já tem publicado faceis ex- 
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pansões de S. Exa., logo seguidas de reparadores des- 
mentidos. 

O ultimo dos intellectuaes de minha classe, filho de 
uma escola que não condescende em exames, nem vende 
diplomas — a Polytechnica d'esta Capital, alumno da 
Faculdade de Direito, dos mais modestos embora, affirmo 
Snr. Presidente, a contestação que tanto perturbou o 
sonho politico do illustre candidato contestado, pertence- 
me, é minha. Os que me conhecem repellem immediata- 
mente o papel de simples leitor que S. Exa. pensou 
caber-me. 

Se a analyse desse amontoado de papeis falsos e 
nullos, que S. Exa. apresentou como credenciaes para 
a conquista da dourada cadeira, produzio o effeito an- 
nunciado em sua réplica, de haver feito verdadeira des- 
truição, onde no dizer de 8. Exa. o humilde procurador 
fez o papel de traça, permitta-me, Sr. Presidente, que 
eu me confesse sem sorpreza, tão palpaveis, tão evidentes, 
tão irritantes, são as irregularidades imaginadas. 

E? o interessado mesmo quem o confessa; por certo 
não escapou á honrada Commissão essa louvavel fran- 
queza, essa nobre lealdade, que representa um queixume 
dos seus correligionarios, um reconhecimento tacito da 
ilegalidade de seus documentos, um desanimo, emfim. 

Ao illustre candidato contestado não escapou, como 
elemento de argumentação, o incidente querido da minha 
vida, a suprema ventura que a relativa felicidade hu- 
mana concedeu-me, a honra de haver desposado uma fi- 
lha do candidato contestante. Certo, outro defenderia 
melhor o seu direito inconteste; ninguem com mais sin- 
cero interesse e maior dedicação. 


A segunda parte de sua réplica, ora um amalgama 
de negações e desmentidos sem apoio legal, ora um 
amontoado de recursos frageis, que não melhoram a sua 
situação, é ainda alheia á contestação aqui pronunciada 
e extranha aos argumentos apresentados contra o seu 
diploma e a sua eleição. E' que o seu trabalho vinha 
dactylographado de Manáos e representa esforço intel- 
lectual de seu procurador eleitoral, o extraordinario 
autor do contra-protesto ridiculo apresentado á illegal 
Junta Apuradora, que o diplomou. Realmente só assim 
se explica a pobreza de recursos d'essa réplica, a auzencia 
de fundamentos legaes e a carencia de estudos de di- 
reito administrativo, que por certo não tem um dezem- 
targador aposentado Jurisconsulto e professor. 
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Ha, porém, um ponto que eu não posso deixar 

passar sem a manifestação de meu pezar, pelo absurdo 
ue o caracterisa e, o que é peior, endossado pelo illustre 

candidato contestado. ; : 

Depois de affanosa busca na Delegacia Fiscal do 
Thesouro Federal no Estado do Amazonas, na Secreta- 
ria da Manãos Harbour Ltd., companhia que constróe 
e explora o porto de Manáos e, por ultimo aqui, no 
Ministerio da Viação, conseguio finalmente o ilustre 
candidato contestado obter provas de que o seu illustre 
concurrente era e é funccionario administrativo federal. 
Alviçaras! 

Desde então, a inelegibilidade do candidato contes- 
tante, começou a constituir o objecto principal das lo- 
cubrações electivas do illustre candidato. contestado, que 
nas suas justas aspirações a uma cadeira do Senado da 
Republica talvez se tenha sentido victorioso como á 
principio aspirava, sem a luta que ennobrece e sem o 
esforço que consagra. Mas, não aconteceu assim não 
acontecerá mais, porque esta é a ultima etapa percorrida. 

O Dr. Manoel Uchôa Rodrigues, Engenheiro Chefe 
da Fiscalização das Obras do Porto de Manáos, não é 
inelegível. O Dec. n. 2.419 de 11 de Junho de 1911, que 
prescreve Os casos de inelegibilidade, diz em seu art. 3.º 
“São inelegiveis para o Congresso Nacional: 

I. Em todo o territorio da Republica: 


É) Os funccionarios administrativos federaes, de- 
missiveis independentemente de sentença judicial. 


Ora, o Regulamento approvado pelo Dec. n. 11.526 
de 17 de Março de 1915, reproduzindo aliás os arts. 125 
e Se 126 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro d'esse mesmo 
anno mandados incorporar á legislação em vigor pelo 
art. 182 da Lei mn. 8.089, de 8 de Janeiro do corrente 
anno, é claro e positivo em suas disposições. 

Art. 1.º — A Inspectoria Federal de Por- 
tos, Rios e Canaes, subordinada directamente 
ao Ministerio da Viação e Obras Publicas se 
comporá : 

a) de uma Administração Central com 
séde na Capital Federal; 

b) de Fiscalização de Pontos; 

c) de Commissões administrativas de Es- 
tudos e Obras. 

Art. 21. — O pessoal effectivo da Inspe- 
ctoria, no qual não são comprehendidos os func- 


Das 


cionardos em comissão e os de que tratam o $ 
unico do art. Tº e o art. 8º deste regulamento, 
que serão sempre LIVREMENTE DEMISSIVEIS, só 
poderá ser destituido do cargo que exercer, no 
caso de contar dez ou mais annos de serviço 
publico federal, sem ter soffrido penas no cum- 
primento de seus deveres; 

a) por abandono de emprego por mais de 
trinta dias; 

b) em virtude de sentença judicial ou me- 
diante processo administrativo. 


Vê-se que a lettra b do art. 21, ampliou a exigencia 
para demissibilidade do funccionario de quadro, que ti- 
ver mais de dez annos de serviço publico federal, sa- 
fisfazendo-se mesmo com “o processo administrativo”, 
por certo bem mais facil do que o processo judicial. 

Porventura aquella e esta nova condições attin- 
girão o candidato contestante? Absolutamente não, pro- 
varemos. 

Quando o legislador patrio, exigiu que fossem ine- 
elegiveis para o Congresso Nacional: “os funccionarios 
administrativos federmes demissiveis independentemiente 
de sentença judicial”, quiz positivamente firmar uma ex- 
cepção aos funccionarios demissiveis ad nutum, que por 
isso mesmo não têem. direito adquirido. Deixar, pois, de 
exceptual-os, seria implicitamente reconhecer-lhes direi- 
to que seus cargos por origem não concedem. 

Em seu Tratado de Direito Romano, Savigny en- 
sina que a interpretação se extendo tambem ás leis mais 
claras, e isentas de controversia, aliás seguindo a opi- 
nião de Ulpiano no fr. 1 8 IL. D. — Quamvis sit ma- 
npfestissimium edicgum proetiris wttamen, mon est negli- 
genda interpretatio ejus. 

(Ainda que seja muito claro o edicto do pretor, 
comtudo não se deve desprezar a sua interpretação). 

Já o legislador de 1817, no Ass. de 10 de Junho 
dizia: “Deve-se desprezar a supersticiosa observancia da 
lei que, olhando só « lettra della, dastróe a sua intenção. 

EF? o que procuraremos fazer, depois de ligeiras con- 
siderações! sobre sua interpretação que, na autorizada 
opinião de LavRENT, não é fazer o Direito, porque este 
já está feito, desapparecendo as incertezas uma vez que 
o Direito está escripto em textos authenticos. 

Tambem não pretendemos tirar da interpretação 
uma força obrigatoria, mas a força logica, dos argu- 
mentos em que fundal-a-emos, segundo as sabias licções 
de RrBas tirando as consequencias dos principios nella 
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fixados, ainda que se não tenham apresentado á mente 
do legislador, como aconselha DeRNBURG. 

O Direito offerecendo uma extensão maior do que 
a dos textos — tal foi a elevada comprehensão de Bur- 
znorr, concluio o illustre professor da Faculdade de Pa. 
ris, que deve, em consequencia, dobrar-se ás exigencias 
da vida real. E” dahi, que conclus o emerito juriscon- 
sulto patrio Dr. Crovis BrviLAQUuA: — as ideias sobre 
interpretação já não satisfazem hoje as exigencias “do 
momento, a lei não é a fonte unica do Direito, a vida 
real reage incessantemente sobre elle. 

Acompanhando essa feição nova de doutrina, diz 
KoHLER que a expressão que traduz o pensamento, nem 
sempre o expõe em: toda sua extensão e profundeza. O 
que pensámos, diz elle, não é sómente trabalho nosso, é 
alguma cousa de infinito por ser o producto da ideacção 
de seculos e millenios, offerecendo uma tal connexão de 
ideias que o proprio pensador não percebe. 

Mas LamBERT diz que as injuncções, ainda que for- 
maes do legislador, não podem contra a onda crescente 
da vida juridica; quando essas injuncções chocam muito 
violentamente o sentimento da equidade ou as exigencias 
da utilidade geral, são destinadas a tornar-se rapida- 
mente lettra morta ou a deformar-se. Ao que accrescenta 
Bevitaqua — o interprete muitas vezes saberá, modifi- 
cando o pensamento que ditou essas injuncções, abrir 
um sulco por onde a lei deslise, conciliando as opiniões. 

Pois bem, pelas mãos dos mestres, entremos no tem- 
plo do Direito e procuremos a intenção do legislador 
que “prescreveu os casos de inelegibilidade”, apoiando- 
nos ainda nas leis de 14 de Dezembro de 1744 e 4 de 
Junho de 1768, que estatuem: “Devem-se ter presentes 
às leis unalogas, pois por umas, se declara o espirito das 
outras.” 

O cargo de Engenheiro Chefe de Fiscalização de 
Portos, é de quadro, gozando de vitalicidade com todas 
as suas vantagens e montepio e o actual serventuario do 
de Manãos, exerce-o, effectivamente, contando um pouco 
mais de trinta e dois annos de serviço publico federal. 

Se o funccionario conquistou a protecção da Lei pelo 
numero de annos que trabalhou e, ainda mais, exerce 
Um cargo vitalicio não resta a menor duvida que esse 
funccionario tem direitos adquiridos. 

Darzoz define direitos adquiridos os que podem ser 
exercidos actualmente e que somente tiram do passado 
2 sua força. MerLIN entende que os direitos adquiridos 
Bão mos podem ser tirados por aquelles de quem os re- 
cebemos. 'O eminente jurisconsulto e mestre Dr. ANTO- 
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nio Josquim RrBas, em seu Direito Civil Brasileiro, 42 
edição, pag. 153, escreveu: 


“As vantagens pessoaes concedidas aos 
funcionarios e empregados publicos, em virtude 
de seus cargos, como vencimentos, aposentado- 
rias e vitaliciedade, etc. posto que pareçam 
de pura creação da lei, na realidade não o são 
e sim condições de um. contracto entre a admi- 
ministração e aquelles funccionarios ou empre- 
gados; é este o motivo porque não podem ser 
arbitrariamente alteradas por lei posterior em 
desproveito d'elles.” 


O Dx. Arrreno Pinto diz que o Dx. Crovis Be- 


VILAQUA, 


escreveu no seu importante livro “Thecria Ge- 


ral do Direito”: 


São 


“Nomeado o funccionario para exercer o 
cargo, é claro que entre elle e o Estado foi fir- 
mado um vinculo obrigacional, que lei posterior 
não póde dissolver. A relação juridica do em- 
prego, é portanto, de caracter immutavel e 
constitúe um verdadeiro direito adquirido, 
firmado pela propria lei e incorporado no pa- 
rimonio do respectivo titular. Emquanto este 
existir, o Eltado está inhibido de extinguir ou 
modificar aquella relação, que representa um 
interesse ou vantagem effectivamente concedida 
pelo poder publico no momento da nomeação.” 


do professor Dr. CarvaLHO DE MENDONÇA estas 


palavras: 


O Supremo Tribunal Federal tem por 
muitas vezes declarado que, uma vez adquirido 
por um funccionario um certo direito, fun- 
dado na lei que regulava suas funeções na 
época da nomeação, não mais póde delle ser 
despojado por lei posterior (entre outros os 
accordãos n. 698 de 22 de Junho de 1912; 1841 
de 20 de Junho de 1912 e 25 de Janeiro de 


1913). 


A Camara dos Deputados, numa de suas ultimas 
sessões do anno de 1914, mandou transcrever nos seus 


Annaes, 


o Accordam do Supremo Tribunal, sob o n. 


2.407, de 18 de Abril d'esse anno, como um aviso aos 


im O) cata 


cortes orçamentarios, que feriam direitos adquiridos 
do funccionalismo publico. Nesse sentido seria immen- 
sa a bagagem juridica que poderiamcs apresentar; já 
estamos sufficientemente firmados, porém. E 

Se, pois o funccionalismo publico tem direitos ad- 
quiridos, só o poder judiciario o pode despojar d'elles; 
tão ponderosas sejam as razões para isso. ê 

Eis a intenção do legislador, quando » exigio: — 

roteger o funccionario honesto, abrigal-o das arbitra- 
riedades dos partidos, compensar-lhe desse modo os es- 
forços e a dedicação ao publico serviço. 

E o “processo administrativo” a que se refere a 
segunda parte da lettra b do art. 21, do Regulamento 
da Inspectoria de Portos? j : E 

Não é outro o raciocinio; se o funceionario tem dk- 
reitos adquiridos, o processo administrativo é incompe- 
tente, por excesso de attribuições. Mas, acceitemol-a por 
hypothese; se o funccionario só pode ser demissivel me- 
diante processo administrativo, não é demissivel ad nu- 
tum, como prevê o 

Art. 22. — Todo funceionario ou em- 
pregado da Inspectoria, cuja situação não es- 
teja prevista no art. anterior, é de livre no- 
meação e demissão do cargo que exerce. 

O Regulamento avançou até onde a Lei não previo. 
chegou onde ella não quiz ir, exhorbitou. 

Bento pe Farra, define Regulamento — um acto 
exclusivo do Poder Executivo, contendo preceitos para 
a bôa execução da lei, sem comtudo poder alteral-a cu 
innoval-a. 

Precisarei dizer mais? 

O candidato contestante não é pois, demissivel ad 
mutum, mas sómente em| virtude de sentença judicial, 
exactamente o que o Dec. n. 2.419 estabeleceu para ele- 
&ibilidade de qualquer funccionario federal. 

. Eis a que se reduziu a grande arma com que o 
ilustre professor de Direito, que é o candiadto contes- 
tado, pretendeu afastar da liça o candidato contestante. 

Foi fraca a sua argumentação foram insuffici- 
entes as suas leituras. 


Tenho dito. 
Rio de Janeiro, 16 de Maio de 1916. 


p. p. SaLaDINO DE Gusmão. 
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POLITICA DO AMAZONAS 


Perante a Commissão de Poderes do Senado contes. 
tei, no dia 15 do corrente, a legalidade ido diploma do 
candidato Dr. Rego Monteiro e a legitimidade da elei- 
ção procedida no Estado do Amazonas em data de 12 
de Janeiro proximo passado. Provando documentada- 
mente todas as affirmativas de fraudes e irregularidades 
que se tornaram precizas para conseguir votação áquelle 
candidato, colloquei minha analyse, preciza e irrefutavel, 
no terreno juridico, não baixando a esmerilhar peque- 
ninas cousas, menos alheiar-me ao assumpto em questão. 

De tal fórma, porém, foi desmascarada aquella elei- 
ção e a sua consequente apuração, que o illustre candi- 
dato contestado, arengando chorosamente um gemido de 
sua inilludivel sorpreza, enveredou por oppostos cami- 
nhos aos que eu segui e resolveu adiar por 24 horas à 
leitura de sua réplica dactylographada desde Manáos. 
E não terminou essa primeira parte della, sem affirmar 
que a candidatura de seu illustre concurrente havia sido 
uma creação minha, que acabava de a defender com o 
ardor louvavel de um pai que não abandona o seu filho. 

E” que eu havia dito antes que, embora hesitando 
longo tempo, o Dr. Uchôa Rodrigues ao apresental-a, 
cumprira ordem, obedecera ao pranteado chefe e generoso 
amigo General Francisco Glycerio, que lhe invocára as 
crenças e tradições, appellando (textuaes) “para a de- 
mocratização da Republica, que mais do que antes me- 
Tecia, neste momento, o concurso e a dedicação de seus 
apostolos.” 

. O ilustrado Sr. Desembargador não temeu retor- 
quir que interpellára o saudoso Senador e que S. Ex. lhe 
Negára patrocinar a causa justa e legitima de seu con- 
currente. Ri-me, porque não era o momento de recordar 
as. Ex., como o faço agora, que o pranteado e eminente 
âmigo, infelizmente morto, lhe respondera que tinha com- 
Promisso e, mais, tambem em resposta, que só estaria de 
seu lado, se S. Ex. fosse legitimamente eleito. 

Não tenho o direito de relembrar as opiniões de 
meu saudoso amigo; entretanto, alguns poucos documen- 
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tos que me chegaram hoje pelo “Olinda”, vêm a tempo 
oppôr solemne desmentido á facilidade com que S. Ex. 
nega, ao lamentavel vicio de contradizer, ao condemnavel 
costume de duvidar d'aquillo que não sabe, não conhece. 

Communicado ao Dr. Uchôa Rodrigues o passamen- 
to do pranteado amigo, pedi, por telegramma tambem, que 
me devolvesse a correspondencia mantida com elle, ex- 
pressão que não sendo sufficientemente clara, fez com 
que me fossem enviadas sómente as cartas a mim diri- 
gidas e copias de telegrammas, que ficam á disposição 
de quem quizer á rua das Laranjeiras n. 21. 

Transcrevendo-os, devo explicar que não me foi en- 
viada justamente a correspondencia principal, em cami- 
nho talvez, a que foi dirigida ao Dr. Uchôa; se estes 
documentos não provam que a candidatura Uchôa nas- 
ceu do General Glycerio, affirmam innegavelmente o seu 
interesse por ella. 

Telegramma, 10 — 12 — 15. — Dezembargador Sá 
Peixoto — Manáos — Chamo attenção illustre amigo 
preenchimento vaga senatorial. E” tempo Amazonas 
olhar futuro auxiliando democratização Republica. Con- 
vem seguro criterio escolha, Uchôa Rodrigues será talvez 
excellente combinação. Saudações. — Glycerio. 

Comprehende-se bem porque este telegramma não 
foi passado directamente ao Governador. 

Besposta — General Francisco Glycerio — Rio — 
Agradecido attenção velho iliustre amigo chefe, mostrei 
seu telegramma Pedrosa com quem conferenciei. Uchôa 
excellente candidato, não fosse antigo compromisso Rego 
Monteiro, jurisconsulto, antigo republicano. Pedrosa es- 
creverá primeiro paquete. — Sá Peixoto. 

Com data de 16 do mesmo mez tenho cópia de uma 
carta e a resposta respectiva do eminente Dr. Alvaro de 
Carvalho, illustre “leader” da bancada paulista na Ca- 
mara dos Deputados, que deixo de publicar por se achar 
ausente S. Ex. e faltar-me autorização. e 

Telegramma — 18 — 12 — 915 — Senador Sylve- 
rio Nery — Manáãos. ; 

Rogo novamente sua intervenção favoravel candi- 
datura Uchôa, Senado Federal. — Saudações. — Gly- 
certo. 
Carta — S. Paulo, 11 de Fevereiro 1916. — Caro 
Dr. Saladino. 

Respondo á sua prezada carta, datada de hontem, 
fallando-me da impossibilidade em que se acha o Uchôa 
de estar aqui, ou antes ahi no Rio, antes de Maio e per- 
guntando-me se haverá nisso algum inconveniente. Creio 
que nenhum inconveniente haverá nesta ausencia, por- 
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quanto na realidade todo o trabalho do reconhecimento 
está correndo a nosso cargo, meu e seu. Sem mais sou 


com muita estima amigo affectuoso. — Fr. Glycerio. 
Carta — S. Paulo, 16 de Março de 1916. — Caro Dr. 
Saladino — Respondo á sua, datada de 15. A marcha 


lonta da minha cura, não me deixa prever a possibilida- 
de de estar ahi antes de 8 de Maio. A doença impossi- 
bilitamos a mim e ao Dr. Uchôa de ahi estarmos já agin- 
do. Adeus e até sempre. Seu muito affectuoso Fr. Gly- 
ceriio. 
Do alto patrocinio de S. Ex. á candidatura Uchôa 
Rodrigues, têm conhecimento muitos Senadores, sem me 
referir já aos Amazonenses, devendo destacar o nome do 
eminente Presidente da Commissão de Poderes, Dr. Ber- 
nardo Monteiro, que terá talvez silenciosamente deplo- 
rado mais esse desastre do illustre dezembargador. 

Afastado da jurisprudencia pela aposentadoria, que 
S. Ex. declarou haver merecido por invalidez, na au- 
sencia de apoio legal lançou mão S. Ex. de processos re- 
provaveis, deprimindo o seu illustre competidor, homem 
de saber e de honra. Deixo no chão as suas inveciivas. 

Os estudos scientificos do Dr. Uchôa Rodrigues, 
S. Ex. não tem competencia para julgar; dos seus ou- 
tros meritos e dos defeitos, S. Ex. mostrou-se um juiz 
apaixonado, parcial e pequeno. 


SaLADINO DE Gusmão. 
Laranjeiras, 21. 


(Jormal do Commercio, 21 de Maio de 1916). 
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